PARECER Nº 736, DE 2002, Da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 414, de 2000 

De iniciativa do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe estabelece punições a serem aplicadas a servidores que derem causa ao desperdício de bens e de produtos da administração direta. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 30/06 a 04/08/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à matéria. Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciado consoante o que dispõe o § 8º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que os servidores públicos da administração direta, indireta e fundacional do Estado de São Paulo, bem como os ocupantes de cargos comissionados sejam responsabilizados quando derem causa a desperdício de bens e produtos pertencentes ao Estado. 

Dispõe ainda sobre a classificação do que seja desperdício, além de disciplinar a forma da apuração dos referidos ilícitos. 

Em sua justificativa alega que um dos grandes problemas da administração pública está baseado no desperdício e no desvio de bens e produtos de propriedade do Estado, em particular face à distribuição da merenda escolar e de medicamentos nas unidades de saúde. 

Apesar dos compreensíveis argumentos do autor, dos quais estamos desde já convencidos, não nos parece oportuno nem conveniente ao interesse público aprovar uma matéria que apenas repete disciplina já presente no nosso ordenamento constitucional e infraconstitucional. 

Ora, a Constituição Federal já prevê nos §§ 4º e seguintes do artigo 37 a responsabilidade dos agentes públicos pela prática de atos de improbidade administrativa, estabelecendo, entre outras cominações, a obrigação de ressarcimento ao erário. 

No âmbito da legislação infraconstitucional, temos no Estado de São Paulo a Lei nº 10.261, de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, a qual estabelece que o funcionário é responsável por todos os prejuízos a que, nessa qualidade, causar à Fazenda Estadual, por dolo ou culpa, devidamente apurados (artigo 245). 

No caso, a responsabilidade é caracterizada, entre outros, pelas faltas, danos, avarias e quaisquer outros prejuízos que sofrerem os bens e materiais sob sua guarda (inciso II), assim como pela sonegação de valores e objetos(inciso I). Como vemos agora com precisão, o objeto da matéria em exame já se encontra devidamente disciplinado, inclusive com maior abrangência do que o pretendido pelo autor, que fixou-se em apenas um aspecto do problema, no caso, o desperdício e o desvio de bens e produtos pertencentes ao Estado. 

Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 414, de 2000. 

a) ALDO DEMARCHI - Relator 

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 14/5/2002 

a) CARLÃO CAMARGO - Presidente 
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